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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 1.341/2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$
652.940,87 (seicentos e cinquenta e dois mil, novecentos e quarenta reais e oitenta e sete centavos), para
reforço da dotação da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.        02 09 15 451 0029 1082 | 449051.00 2001001 1445 652.940,87

Total 652.940,87
 

           
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recursos a anulação de

dotação orçamentária,conforme abaixo discriminada.

   
    

02 09 15 451 0029 2092 339039.00 2001001 1461 652.940,87 
   

Total 652.940,87
       

  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 05 de julho de 2022.   
Revétedo Dionísio Dion xó do Pantano

PRESIDENTE DA MESA 2º SECRETÁRIO

a  
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- Pouso Alégre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



ProteruroU bALndelDa!do Pouso Alenre 
PROJETO DE LEI Nº 1.341, DE 29 DE JUNHO DE 2022  

Autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$
652.940,87 (seicentos e cinquenta e dois mil, novecentos e quarenta reais e oitenta e sete centavos), para
reforço da dotação da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos.    001001 1445 652.940,87

Total 652.940,87
0 [15 [451 0029 1082| 449051.00 

            
“Krt. 2º- Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recursos a anulação de

dotação orçamentária, conformeabaixo discriminada,
E    
   

       2001001 [1461 | 652.940,87

Total 652.940,87

“| 339039.00| 
            

árt. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre - MG, 29 de junho de 2022.

JOSÉ PATA FONSECA

refeito icipal   



Protorrura baunicipo! PE TERIA Atado Pouso grtlegre É Cãeitoireétos 
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,  
Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O contrato para a recuperação da Avenida Perimetral, incluindo o
fornecimento de material, equipamentos e mão de obra foi formalizado em 07 de janeiro de 2022 e com valor
inicial de R$22.839.655,85 (vinte e dois milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e cinquenta e cinco
reais e oitenta e cinco centavos).

Destaca-se que durante a execução da obra, foram identificados alguns
serviços que se tornaram imprescindíveis para a conclusão e perfeita funcionalidade do objeto contratado.

Consoante se extrai do parecer da equipe projetista, verifica-se que se faz
necessário realizar o acréscimo de itens previstos no contrato, os quais foram contratados em quantidades
inferiores as reais do projeto, bem como de itens não previstos para adeguar o projeto a realidade fática e,
que em ambos os casos só foram identificados após o início da obra.

Quando calculado pela equipe projetista o pavimento com camada de
asfalto, base e sub-base com bica corrida e reforço de subleito com rachão finalizado com bica corrida
entupida, considerandoo alto nível de tráfego, verificou-se que, nestas condições, haveria a necessidade de
adquirir um volume total de 444.971,12 metros cúbicos de material pétreo para execução de todas as
camadas supracitadas.

Entretanto, considerando a dificuldade enfrentada no fornecimento dos
materiais supramencionados, devida à alta demanda gerada por obras de infraestrutura de grande porte que
estão em andamento na região, observou-se que a obra em comento poderia sofrer atrasos e,

consequentemente, prejudicar o cronograma de execução.

Diante disso, a empresa contratada, buscando alternativas viáveis,
realizou estudos para a execução de base material reciclado com incorporação de revestimento asfáltico,
logrando êxito nos resultados obtidos. Destarte, com base no método desenvolvido no estudo
supramencionado, concluiu-se pela melhor alternativa para a execução do trecho entre a estaca 93 a 141.
Ainda, verificou-se a necessidade de execução sob a sarjeta e o sarjetão da base do pavimento nos demais
trechos da obra.

Desta forma, frente a situação constatada, justifica-se adicionaros itens de
fresagem de pavimento asfáltico, regularização e compactação do subleito, reciclagem com incorporação de
revestimento asfáltico à base de cimento e de brita comercial para garantir o perfeito andamento e conclusão
da obra.

Sabe-se que é passível que durante a execução do contrato haja
alterações nos quantitativos contratados ou novas especificações de execução do objeto, decorrentes de
eventos supervenientes ou de conhecimento posterior de elementos que não foram possíveis de serem
previstos na elaboração do projeto básico, mas que são necessários para melhor adequar o objeto ao
interesse público.

Observa-se, que os acréscimos se encontram devidamente justificados e
se relacionam ao objeto principal contratado, de modo que não altera e nem descaracteriza o objeto e o pacto
formalizado.

O aditamento de itens previstos e não previstos no contrato estão |

amparados no artigo 65, inciso |, alíneas “a” e “b”, da Lei 8.666/93e a limitação está consubstanciada no $1º If

do mesmo dispositivo legal. i

Assim, considerando que o contrato corresponde à obra, o limite para
acréscimos é de 25% do valor inicial atualizado do contrato.   
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Dessa forma, o valor do contrato é de R$22.839.655,85, oacréscimo de”,
itens previstos no contrato corresponde a R$187.152,38 e de itens não previstos a R$826.949,96, totalizando. "um
o valor de R$1.014.102,34, que representa 4,4% do valor inicial atualizado do contrato. Assim, verifica-se que
o percentual legal previsto no 81º do art. 65, da Lei 8.666/93 foi respeitado.

  

Ademais, ressalta-se que os itens que não fazem parte da planilha
orçamentária prevista no contrato tiveram os preços determinados com base no procedimento adotado
incialmente no certame (com base nos preços do SINAPI E SETOP).

Constata-se, ainda, que a pretensão da Administração é tempestiva, vez
que o aludido contrato encontra-se em vigor, tendo em vista que o seu vencimento ocorre somente em 07 de
janeiro de 2028.

Além disso, com a execução dos serviços aditados dentro do contrato
vigente a Administração se mantem eficiente e atende ao interesse público de forma ampla, uma vez que a
realização de novo procedimento licitatório para a obtenção da quantidade dos itens que não foram inseridos
incialmente no escopo do contrato administrativo resultarão em danos significativos, de modo a colocar em
risco a deterioraçãodos serviços que já foram iniciados, ocasionando prejuízos ao erário e a população.

Ademais, o valor que será suprimido da dotação orçamentária — ficha
nº1461 com base na estimativa do impacto orçamentário e financeiro não afetará em proporção um aumento
da despesa, estando compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), no que se refere às metas da
Administração, assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual)

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos
demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da
presente propositura.

Pouso Alegre - MG, 29 de junho de 2022.      



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 2001001 Período: Junho/2022

 
 

     
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentário e Financeiro , em cumprimento ao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerando as metas e prioridades elencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, emitimos o seguinte parecer, Considerando os dados.

Fonte de Recursos: 2001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
                 

  

182.885.944,31 182.885.944,31 182.885.944,31
5.981.664,40 5.981.664,40 5.981.664,40

176.904.279,91 176.904.279,91 176.904.279,91

      Ativo FinanceiroInicial (1)

Passivo Financeiro inicial (II)

Si ão Financeira Inicial (UI)=( - II)           
 

  
ResultadoAumentativo (Acumulado)

Resultado Aumentativo Orçamentário(IV)=(V + VI)

Receita (V)

Interferências Ativas (V!)

Resultado Aumentativo Extra-Orçamentário(VIl)=(VIII)
Acréscimos Patrimoniais no Financeiro (VIII)

       
 
    

  

    27.285.138,23285.138, 27.285.138,23

126.217, er1asam40 s
24.916.217,10 24.916.217,10] E

     Resultado Diminutivo 27.285.138,23   
  
 

Resultado diminutivo Orçamentário(IX)=(X + XI) 27.126.217,10 27,.126.217,10

Despesas (Projeção das Despesas Liquidadas) (X) 24.916.217,10

Interferências Passivas (XI) 2.210.000,00 2.210.000,00 2.210.000,00
  

thesriiratendanotinfOhSatri

       158.921,13
158.921,13

158.921,13]

158.921,13
Resultado Diminutivo Extra-Orçamentário(XIN)=(XHI) 158.921,13

158.921,13         
 

     .Decréscimos Patrimoniais no Financeiro (XIII)
           0,00 0,00 0,00

(27.126.217,10) (27.126.217,10) (27.126.217,10)
149.619.141,68 149.619.141,68 149.619.141,68

—— mo940,87

       
 

Resultado Projetado

-Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação Fnanceira Antes do Ato (XV)=(HI+V+VII-IX-XII)           Demonstrativodo Impacto

 
 

 
 Fontes de Compensação

Resultado OrçamentárioFinal Reprojetado (27.126.217,10) (27.126.217,10) (27.126.217,10)

Resultado FinanceiroFinal Reprojetado 149.619.141,68 149.619.141,68 149.619.141,68

RUMENTOFOIASS

NEESÊNCISGIOS

 
ESTEDO

RARA

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000

     SILVESTRECANDIDO DE
SOUZA
TURBINO:53788273615
537.882.736-15
SECRETARIO DE
ADMINISTRAÇÃOE FINANÇAS  

IPM Sistemas Ltda Identificador: WPR1741101-13237-YRATMCMGPTN-4- Emitido nor: MAURO ALVES DA SILVA JUNIOR PRINRIDNDO 4R-RA-ARNA



 

Secretaria de
irgpairutura, Obras

os Públicos
Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre   

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIAE DE COMPATIBILIDADE COM
A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO PLURIANUAL.

Declaro, para os devidos fins que o projeto de lei de alteração orçamentária visando ajustes de

dotação orçamentária, obra “RECUPERAÇÃODA AVENIDA PERIMETRAL”, é compatível
com a LDO (Lei Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim
como é compatívelcom o PPA (plano Plurianual).

Declaro, ainda, com base na estimativa do impacto orçamentário e financeiro que a contratação

 
 
         

não afetará em proporção um aumento da despesa. E

mi» Assinado elutrônicamente e
a . por: ê

Pouso Alegre, 10 de Junho de 2022 s É ENATO GARCIA DE É
R à OLIVEIRA É* 0WIAS:02797104617 £

027.971.046-17 E
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE E
tMrDb ArcerorrrI:OA &

E

Renato Garcia de Oliveira Dias
Secretário de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos

DUMENTOPOASSINADOEM406/202208:180200-035

E Esão

ESTEDO

PARACONFESÊNCIADOSELECONTEÚNOACESSEbe
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pous

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Ínterno desta Casa de Leis, passamos a&

de autoria do Chefe do
 

Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4,320/64,”

analisar os aspectos legais do Projetode Leinº 1341/2022,

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1º), dispõe que fica

o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$652.940,87 (seiscentos e cinquenta e dois mil, novecentos e quarenta reais e oitenta e

sete centavos), para reforço da dotação da Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços

Públicos.

O artigo segundo (2º) determina que para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior, será utilizado como recurso a anulação da dotação orçamentária, conforme

abaixo discriminada; (vide tabela do Projeto de Lei)

O artigo terceiro (3º aduz que se revogam as disposições em contrário.
4 E

O artigo quarto (4º) determina que esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

 
doEeialode

iatat

 



  FO

A Lei nº 4320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

Eelaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementaares e especiais serão autorizadospor
lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e esp

poníveis para ocorrer a despesa e serás
outi€precedida de exposição jusíific

   
da existência de recursosdi

cativa,

ENTCEATIVA

£A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conformea |posa QosSo
bh= [e€& fuÕ

Município prevê em seu artigo 45, XII:

  
5]
«& Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre ouiros, os

projetos de lei que disponham sobre: HEÉ - os créditos especiais. 

Art. 69. Compete ao Prefeito: AXEV - enviaraCâmara os recursos
financeiros para ocorrer às suas despesas, nos termos do seu

osorçamento amual, incluídos os créditos suplementarese especiais; 
A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no

artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Competeà Câmara, funcamentaiment
Ê- autorizar: aja abertura de créditos.

xsde créditosupiementar ou
ativae sem indicação dos

Art. 167. São vedados: Ye- a abertur
especial sem prévia ami

recursos correspondentes.
    Corroborando acerca da competência desta Casa de À

Nelson Nery Costa:



 
Competem, ainda, à CâmaraMunicipal diversas outras matérias,
naquilo que sejaclassificado como interesse local, podendo ser a
aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,
assim come a forma eos meios de pagamento.

     
a

bordada por Diogenes GE & wa PtgsPime5 tumíoA fiscalização contábil do Executivo é 2Ê.

Em mais de uma passagem a ConstituiçãodaRepúblicaoutorga ao
Legislativo competência para participar da função administrativa
realizada, precipuamente, peloExecutivo. A contribuição dos
úrgãos legiferantes para a validade da atus ção da Administração

ública acaba redundando em contro! Babe Aprovar ou

     
A fiscalização contábil,financeira,orçamentária,operacional e
patrimonial da União cabe so Congresso Nacional.com o auxílio do
Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70e 71).

É.)
& mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
egrapetências são das Cã S, auxiliads pelas
Cortes e Contas locais, e nal de

Contas competente, obser
Constituição Federal lhes atril

    
              

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomon! sobre o controle

orçamentário:

Oexercício do controle externoéda competênciadoPoder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.
(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos
aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela
Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: Ensconírole da execução

          orgamendtária, pelo PoderLegislativo,terê r objetivo verificara
probidade da administração,aguarda e jesai emprego dos dimheirospúblicos,co cumprimentodaLeEA :

Tanto a LeiMaior, como a leibásica do orçamento (4. 320/64)àmostram
claramente que as questõescentrais deinteresse do controleexterno
são os aspectos legaisligadosàquestão dos dinheiros públicose à
observância dos limites financeiros consignadosno orçamento.
(grifo nosso). º

       
! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.
2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
* Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 € 235.



   
O contrato para a recuperação da Avenida Perimetral, incluindo o fornecimento

de material, equipamentose mão de obra foi formalizadoem 07 de janeiro de 2022 e com

valor inicial de R$22.839.655,85 (vinte e dois milhões, oitocentos e trinta e nove mil,

seiscentose cinquenta ecinco reais e oitenta e cinco cen

Destaca-se que durante a execução da obra, foram identificadosdem 18 Serviços que se tornaram imprescindíveis para a conclusão € e do objeto contratado.

Conscante :

necessário

em quantidades inferiores as reais do projeto, bem como de itens não previstos para

adequaro projetoa realidade fática e, que em ambos os casos só foram identificadosapós

o início da obra.

Quando calculadopela equipe projetista o pavimento com camada de asfalto, base

e sub-base com bica corrida e reforço de subleito com rachão finalizado com bica corrida

nsiderandoo altonível de tráfego, verificou-seque, nestas condições,haveriaentupida, co

a necessidade de adquirir um volume total de 444.971,12 metros cúbicos de imaterial

pétreo para execução de todas as camadas supracitadas.

Entretanto,considerandoa dificuldade enfrentada nofornecimento dos materiais
ã 5,8

suprarmencionados,devidaà alia demanda gerada por obras de infraestrutura de grande
doa

porie que estão em andamento na região, observou-se que a obra em comento poderia

sofrer atrasos e, consequentemente, prejudicar o cronogramade execução.

Diante disso, a empresa contratada, buscando aliernativas viáveis, realizou

estudos para a execução de base material recicladocom incorporação de revestimento

asfáltico, logrando êxito nos resultados obtidos. Destarte, com base no método

desenvolvido no estudo supramencionado, concluiu-se pela meli

execução dotrecho entre a estaca 93 a 141. Ainda, verificou-sea necessi

sob a satjeta e o sarjetão da base do pavimento nos demais irecho  
Desta forma, frente a situação constatada, justifica-se

fresagem de pavimento asfáltico, regularização e compactação do subleito, reciclagem



com incorporação de revestimento asfáltico à base decimento e de brita comercial par garantir o perfeito andamento e conclusão da obra

Sabe-se que é passível que durantea execução do contrato haja alterações nos

quantitativoscontratados ou novas especificações de execução do objeto, decorrentes de

eventos supervenientes ou de conhecimento posterior de elementos que não foram

possíveis de serem previstos na elaboração do projeto básico, mas que são necessários

para melhor adequar o objeto ao interesse público

Observa-se, que os acréscimos se encontram devidamente justificados e se

relacionam ao objeto principal! contratado, de modo que não altera e nem descaracteriza

o objeto e o pacto formalizado.

O aditamento de itens previstos e não previstos no contrato estão | amparados no

artigo 65, inciso 1, alíneas “a” e “b”, daLei 8.666/93ea limitação está consubstanciada

preno 41º do mesmodispositivo| €&Ugal.

Assim, considerandoque c contrato correspondeà obra, o limite para, acréscimos

é de 25% do valor inicial atualizado do contrato.

Dessa forma, o valor do contrato é de R$22.839.655,85, o acréscimo de itens

previstos no contrato corresponde a R$187.152,38 e de itens não previstos a

R$826.949,96, totalizando o valor de R$1.014.102,34, que representa 4,4% do valor

inicial atualizado do contrato. Assim, verifica-se que o percentual legal previsto no 81º

do art. 65, da Lei 8.666/93 foi respeitado.

Ademais, ressalta-se que os itens que não fazem parte da planilha orçamentária
4

prevista no contrato tiveram os preços determinadoscom base no procedimento adotadotaEM res

incialmenteno certame (com base nos preços do SINAPI E SETOP).

Constata-se, ainda, que a pretensão da Administração é tempestiva, vez que o

aludido contrato encontra-se em vigor, tendo em vista que o seu vencimento ocorre

somente em 07 de janeiro de 2023.

Além disso, com a execução dos serviços aditados dentro do contrato vigente a

Administração se mantem eficiente ce atende ao interessepúblico de forma ampla, uma

vez que a realização de novo procedimento licitatório para a obtenção da quantidadedos

itens que não foram inseridos inicialmente no escopo do contrato administrativo

resultarãoem danos significativos,de modo a colocar em risco a deterioraçãodos serviços

que já foram iniciados,ocasionando prejuízosao erário e a população.

Ademais,o valor que será suprimido da dotaçãoorçamentária — ficha nºi461

com base naestimativa do impacto orçamentárioe financeiro não afetará em proporção



um aumento da despesa, estando compatível com a LDO (Lei de Diretrizes

Orçamentárias), no que se refere às metas da Administração, assim come é compatível

com o PPA (Plano Plurianual)

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência ce dos demais

Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e

aprovação da presente propositura

REQUISITOSLEGAIS -ARTIGO16DALEINº101/2006   , em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisosLe 1, o PoderExecutivo apresentou

declaração de que há compatibilidade e adequação da despesaconstante do referido  
Projetoà Lei de ResponsabilidadeFiscal -PPA. LOA c LDO€estimativa de impacto   
orçamentário financeiro,
  

Isto posto, S.M.J., nãose vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do  
Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestidada condição legal no

que concerne tanto à competência, quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

Insia registrarque este parecer se refere exclus ivamenteaos aspectos legais   
de tramitação, sendoquea questãodeméritocabeúnicae exclusivamenteaoDouto 

PlenáriodestaCasadeLeis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.C.M. e do artigo 56, Ii, do RLCM.P.A.

 



CONCLUSÃO  
Por tais razões, exara-se parecerfavorável ao regular processo de tramitação do  

€ComissõescaProjeto de Lei 1.341/2022, para ser para ser submetido à análise da

€Temáticas ' da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis,

É o modesto entepdime to e paréderas.M.I..
A

A
N

RodrigaMoraes Pereira
OAB/MG ITESSS    
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PARECERNº 137/2022

RELATÓRIO
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame do Projeto de Lei 1341/2022 que:
“AUTORIZAA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA DOS
ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas
e, à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que
lhe são apresentadase, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,
nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinaras proposições referentes às matérias
desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo autorizar a abertura de crédito
suplementar na foram dos artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.0 Projeto de Lei em análise, nos
termos do seu artigo primeiro (1º): Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito
orçamentário suplementar, no valor de R$ 652.940,87 (seicentos e cinquenta e dois mil,
novecentos e quarenta reais e oitentae sete centavos),para reforço da dotação da Secretariade

Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, conforme abaixo discriminado, segue gráfico. O
artigo segundo reza que: (2º) Para ocorreros créditos indicados no artigo anterior, será utilizado
como recursos a anulação de dotação orçamentária, conforme abaixo discriminada. No artigo
terceiro lemos (3º) Revogam-seas disposições em contrário. Já no artigo quarto temos: (4º)-
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Na justificativa encontramosque o objetivo do Projeto de Lei é a suplementação
para aditar o contrato de recuperação da Avenida Perimetral, que incluindo o fornecimento de
material, equipamentos e mão de obra foi formalizado tem valor inicial deR$22.839.655,85
(vinte e dois milhões, oitocentose trinta e nove mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e oitenta
e cinco centavos) No entanto Destaca-se que durante a execução da obra, foram identificados
alguns serviços que se tornaram imprescindíveispara a conclusão e perfeita funcionalidadedo
objeto contratado. Consoante se extrai do parecer da equipe projetista, verifica-se que se faz
necessário realizar o acréscimo de itens previstos no contrato, os quais foram contratados em
quantidades inferiores as reais do projeto, bem como de itens não previstos para adequar o
projeto a realidade fática e, que em ambos os casos só foram identificados após o início da obra.
Desta forma, frente a situação constatada, justifica-se adicionar os itens de fresagem de
pavimento asfáltico, regularização e compactaçãodo subleito, reciclagemcom incorporação de
revestimento asfálticoà base de cimentoe de brita comercial para garantir o perfeito andamento
e conclusão da obra. Dessa forma, o valor do contrato é de R$22.839.655,85, o acréscimo de
itens previstos no contrato corresponde a R$187.152,38 e de itens não previstos a
R$826.949,96, totalizando o valor de R$1.014.102,34, que representa 4,4% do valor inicial
atualizado do contrato. Assim, verifica-se que o percentual legal previsto no 81º do art. 65, da
Lei 8.666/93 foi respeitado.

No tocante a iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo a
propositura de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação
orçamentária do executivo o que está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em seu
artigo 45, XII: Art. 45 — São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei
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que disponham sobre:XTI - os créditos especiais. É faro dos

Na legislação encontramos: qa . ao /
A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financei

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal, determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementarese especiais serão autorizados por lei e abertos
por decreto executivo.

Art. 43. A aberturados créditos suplementarese especiais depende da existência
de recursos disponíveis para ocorrera despesae será precedida de exposição justificativa.

A competência da CâmaraMunicipal para decidir sobre a matéria está definida
no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
I- autorizar:

a) a aberturade créditos.
b) operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento.
Art. 167. São vedados:

V- a aberturade crédito suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursoscorrespondentes.

Segue anexa ao Projeto de Lei 1.341/2022 gráficos com as fontes de recurso, e

a Declaração da Adequação Orçamentária e de Compatibilidade com a lei de Diretrizes
Orçamentárias e com o plano Plurianual atestando que o mesmo não afetará em proporção
aumento de despesa.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.341/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competênciae à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1341/2022, a Comissão verificou
que a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação
EXARA PARECERFAVORÁVELàtramitação do referido Projeto de Lei, julgando-oapto
a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 04 de julho de 2022.
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  Pouso Alegre, 06 de Julho de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI
Nº1341 DE 29 DE JUNHO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito
suplementar, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

 FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:
 

A Constituiçãoda República Federativa do Brasilassegura aos Municípios

Consectário da CREB,o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre
atribui ao Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara
Municipal de Pouso Alegre, determinam a competência das comissões
permanentes para estudo e a emissão de parecer acerca das proposições quelhe
são apresentadas, carreando-se para a Comissão de Administração Pública (art.
70, RICMPA), o dever de examinar as proposições referentes as matérias desta

natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:

  
eCo
Bi

BSRLTIESRE(Beoparescc



 
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercema função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas),é a atividade estatal consistente
em defenderconcretamenteo interessepúblico. No que diz respeito
ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizada a

expressão para designaruma atividade estatal, pode-se distinguir a

administração pública lato sensu, compreendendotanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração: pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenho da função administrativa (MAZZA,
Alexandre.Manual de direito administrativo. 2.ed. São Paulo:

Saraiva,2012.

Neste sentido, a Comissãode Administração Pública analisouo Projeto de
Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Orçamentário Suplementar,
no valor de “R$ 652.940,87 (seiscentos e cinquenta e dois mil, novecentos e quarenta

reais e oitenta e sete centavos), para reforço da dotação da Secretaria de Infraestrutura,
Obras e Serviços Públicos”.

A Comissão de Administração Pública verificou, ainda, na Justificativa:

O contratopara a recuperaçãoda AvenidaPerimetral, incluindo
o fornecimento de material, equipamentos e mão de obra foi
formalizado em 07 de janeiro de 2022 e com valor inicial de
R$22.839.655,85(vinte e dois milhões, oitocentos e trinta e nove
mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e cinco

centavos).
Destaca-se que durante a execução da obra, foram identificados
alguns serviços que se tornaram imprescindíveis para a

conclusãoe perfeita funcionalidade do objeto contratado.
Consoante se extrai do parecer da equipe projetista, verifica-se
que se faz necessário realizar o acréscimo de itens previstos no
contrato, os quais foram contratados em quantidades inferiores
as reais do projeto, bem como de itens não previstos para
adequar o projeto a realidadefática e, que em ambos os casos só
foram identificados após o início da obra.



 
camada de asfalto, base e sub-base com bica corridae reforço de
subleito com rachão finalizado com bica corrida entupida,
considerando o alto nível de tráfego, verificou-se que, nestas
condições,haveria a necessidadede adquirir umvolumetotal de

444.971,12 metros cúbicos de material pétreo para execução de

todas as camadas supracitadas.
Entretanto, considerando a dificuldade enfrentada no
fornecimento dos materiais supramencionados, devida à alta

demanda geradapor obras deinfraestrutura de grandeporte que
estão em andamento na região, observou-se que a obra em

comento poderia sofrer atrasos e, consequentemente,prejudicar
o cronogramade execução.
Diante disso, a empresa contratada, buscando alternativas
viáveis,realizou estudos para a execução de base material
recicladocom incorporaçãode revestimentoasfáltico, logrando
êxito nos resultados obtidos. Destarte, com base no método
desenvolvido no estudo supramencionado, concluiu-se pela
melhor alternativa para a execução do trecho entre a estaca 93 a

141. Ainda, verificou-se a necessidade de execução sob a sarjeta
e o sarjetão da base do pavimento nos demais trechos da obra.
Desta forma, frente a situação constatada, justifica-se adicionar
os itens de fresagem de pavimento asfáltico, regularização e

compactação do. subleito, reciclagem com incorporação de
revestimentoasfálticoà base decimento e de brita comercialpara
garantir o perfeito andamento e conclusão da obra.
Sabe-se que é passível que durante a execução do contrato haja
alterações nos quantitativos contratados ou novas especificações
de execução do objeto, decorrentesde eventos supervenientes ou
de conhecimento posterior de elementosque não foram possíveis
de serem previstosna elaboraçãodo projeto básico, mas que são
necessários para melhor adequar o objeto ao interessepúblico.
Observa-se, que os acréscimos se encontram devidamente
justificados e se relacionam ao objeto principal contratado, de
modo que não altera e nem descaracteriza O objeto e o pacto

formalizado.
O aditamentode itens previstose não previstosno contratoestão
amparados no artigo 65, inciso |, alíneas “a” e “b”, da Lei
8.666/93 e a limitação está consubstanciada no 81º do mesmo

dispositivo legal.
Assim, considerandoque o contratocorrespondeà obra, o limite
para, acréscimosé de 25% do valor inicial atualizadodo contrato.



 
Dessa forma, o valor do contrato é de R$22.839.655,85, o

acréscimo de itens previstos no contrato corresponde a

R$187.152,38 e de itens não previstosa R$826.949,96, totalizando
o valor de R$1.014.102,34, que representa 4,4% do valor inicial
atualizado do contrato. Assim, verifica-se que o percentual legal
previsto no 81º do art. 65, da Lei 8.666/93 foi respeitado.
Ademais, ressalta-se que os itens que não fazem parte da
planilha orçamentária prevista no contrato tiveram os preços
determinados com base no procedimento adotado incialmente
no certame (com base nos preços do SINAPI E SETOP).
Constata-se, ainda, que a pretensão da Administração é

tempestiva, vez que o aludido contrato encontra-se em vigor,
tendo em vistaque o seu vencimentoocorre somente em 07 de

janeiro de 2023.
Além disso, com a execuçãodos serviços aditados dentro do
contrato vigente a Administração se mantem eficiente e atende
ao interesse público de forma ampla, uma vez que a realização
de novo procedimento licitatório para a obtenção da quantidade
dos itens que não foram inseridos incialmente no escopo do
contrato administrativo resultarão em danos significativos, de

modo a colocar em risco àdeterioração dos serviços que já foram
iniciados,ocasionando prejuízosao erário e a população.
Ademais, o valor qué será suprimido da dotação orçamentária
—fichanº1461 com base na estimativa do impacto orçamentário
e financeiro não afetará emproporçãoum aumento da despesa,
estando compatível com a LDO (Lei de Diretrizes
Orçamentárias), no que se refere às metas da Administração, ..
assimcomo é compatível com o PPA (Plano Plurianual)

Primafacie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “autorizar a abertura de créditos, nos termos do art.

39, Parágrafo único, I, “a” da Lei Orgânicado Município..

Outrossim, o orçamento público encontra-se jungido ao princípio da
legalidade (art. 37 da CRFB), não devendo a lei orçamentária conter dispositivos
estranhos ao orçamento do ente público e suas instituições. Contudo, tal
exigência não poderá engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do
exercício financeiro, situações novas podem despontar, tornando-se forçoso a

alteração do orçamento público.



 
Assim, a Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários

adicionais, capazes de fomentar o custeio de despesas e gastos provenientes de
situações imprevisíveis, emergenciais,ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia

nas políticas públicas.

No tocante ao crédito suplementar:

Essa modalidade, prevista na CRFB/88 em seu art. 167, V, clco8S2º,
também já encontrava previsão no art. 41, I, da Lei n. 4.320/64. A
aberturae a destinação do crédito suplementarfundamentam-sena
necessidadede reforço da dotação orçamentária. Verifica-se então

que, diversamente: dos créditos extraordinários, os créditos
suplementares possuem previsãona LeiOrçamentária;as dotações
são suplementadas, tendo em vista que o crédito orçado não foi
suficiente.Destaque-seque o art. 165, 8 8º, da CRFB/88 prevê que a

Lei OrçamentáriaAnual não conterádispositivoestranho à previsão
da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição, por
questões já expostas,a autorização para abertura de créditos

* suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita; nos termos da lei. Isto porque, se já existia
dotação prévia na Lei OrçamentáriaAnual, não haveria qualquer
confronto ou violação ao princípio da legalidade orçamentária.
Contudo, apesar dessa possibilidade, por outro lado, o art. 167, V,
da CRFB/88 prevê queé vedada a abertura de crédito suplementar
ou especial sem prévia autorizaçãolegislativa e sem indicação dos
tTecursos correspondentes. Assim, a abertura do crédito
suplementar, que terá sempre vigência dentro do exercício
financeiro, depende da existência de recursos disponíveis; tais |

créditos são abertos por decreto do Executivoapós autorizaçãopor
lei, e podem ser autorizadosna própria Lei Orçamentáriaou em lei
especial. Destaque-se que por ser o crédito suplementar um
suplementode verbas naquela determinadadotação, não se admite
prorrogação (CARNEIRO, Claudio Curso de Direito Tributário e

Financeiro / Claudio Carneiro. - 9. ed. - São Paulo : Saraiva

Educação, 2020).

Todavia, o art. 167, V, da CRFB/88 proíbe a abertura de crédito
suplementar sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes. Recepcionado e até mesmo corolário da normativa
constitucional, o art. 43 da Lei 4320/1964 cognominaao ente público o dever de
discriminaras fontes de recursos para o crédito em tela:



 
Art. 43. A abertura dos créditossuplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesae será

precedidade exposição justificativa.
& 1º- Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que
não comprometidos:
I- o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
II - os provenientesde excessode arrecadação;
HI- os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditosadicionaisautorizadosem lei; e

IV -o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

Quanto a anulação de dotação orçamentária “prevista no art. 2º, será
utilizado crédito decorrente em benefício da coletividade municipal, restando
patente o interessepúblico. Como assinala Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio estápresente tanto no momento da elaboração da lei
como no momentoda sua execução em concreto pelaAdministração
Pública. Ele inspira o legislador e vincúla a autoridade
administrativaem toda a sua atuação (...) em primeiro lugar, as

normas dé direito público, embora protejam reflexamente o

interesseindividual, têm o objetivo primordial de atender ao
interessepúblico, ao bem-estar coletivo (...). Em nome do primado
do interesse público, inúmeras transformações ocorreram.
Houveram uma ampliaçãodas atividades ássumidas pelo Estado
para atender às necessidades coletivas, com a consequente
ampliaçãodo próprio conceito de serviço público. (....). Surgem, no
plano constitucional, novos preceitos que revelam a interferência
crescente do Estadona vida econômica e no direito de propriedade;
assim são as normas que permitem a intervençãodo Poder Público
no funcionamento e na propriedade das empresas, as que
condicionam o uso da propriedade ao bem-estar social (...). Tudo
isso em nome dos interesses públicos que incumbeao Estado tutelar
(Di Pietro, Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria
Sylvia Zanella Di Pietro. — 33. ed. — Rio de Janeiro: Forense, 2020)

Desta forma e parametrizadopelo comando do art. 37 da CRFB, poderá o

ente público modificarprogramaçõeshavidasna lei orçamentáriavigente, a teor



 
“er Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou o

adimplemento das obrigaçõesdo art. 43 da Lei 4320/1964, a teor das disposições
contidas nos artigos 2º e seguintes, e Anexos referentes à Estimativa de Impacto
Orçamentário e Financeiro, e Declaração de Adequação Orçamentária e de
Compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano
Plurianual.

Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para o

Projeto de Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente

apresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1341/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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Pouso Alegre, 05 de julho de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentária daCâmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.341/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.341/2022tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivoa abrircrédito orçamentáriosuplementar,no valor

de R$ 652.940,87 (seiscentos e cinquenta e dois mil, novecentos e quarenta reais e

oitenta e sete centavos), para reforço da dotação da Secretaria de Infraestrutura, Obras

e Serviços Públicos.

 



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.341/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatosnarrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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